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IÍ{EXIGIBILIDADE DE LTCITAçÂO NO O2l2023.

,USTIFICATIVA

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORÂ DÂS DORES, VEM

apresentar Justificativa de Inexagibrlrdade de Licrtaçào para a CoNTRÂTAçÂO DE EMPRESA PÂRA
PRESTACÃO DE SERVICO§ DE-COÍ{SULTORIA TÉCÍUCA ESPECIALIZADA E]I,I GESTÂO PúBLICA,
ExEcUçÁO ORçA].IEiiTÁRH, FINAÍ{CEIRA E ORIENTA§õES PÂR,A LEVANTÂÍIIENTO,
MENSURAçÃO E CONTROLE DO ALMOXARIFADO E PATRIÍiIONIO DO FU DO iIUNICIPAL DE
assIsTEÍ{cIÂ socIAL oE Noss SENHoRA DAS DORES/SE, conforme o quanto disposto neste
processo.

Para respaldar a sua pretensão, esta Secretaria traz aos autos do sobredito processo peças

fundamentais: oficio autorizativo, projeto básico, proposta dos serviços e documentação técnica e fiscal
da empresa que pretendemos contratar, além de outros elementos e documentos que se constituem no
processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o Processo
Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa do futuro contratado.

Instada a se manifestar, esta Secretaria vem apresentar justificativa de inexigibilidade de
lrcrtação sub examine, o que Íaz nos seguantes termos:

A Lei no 8.666/93, em seu art. 25, II e §1o dispõe, in verbis:

Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:
(... )
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para os serviços de
publicidade e divulgação.
(... )
§1o - Considera-se de notória especialização o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e índiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do cootrato."

.Iá o suso-aludido artigo 13, em seu inciso IU e §3o, com a redação introduzida pela Lei no
8.883/94, esclarece-nos:

"Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
(... )
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;
(... )
§ 3a A empresa de prestação de seNiços técnicos especializados que
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em
procedimento licitatório ou como elemento de justificaçâo de dispensa
ou inexiqibilidade de licítaçáo, ficará obrigada a garantir que os
reÍeridos integrantes realizem pessoal e diretamente os setviços
objeto do contrato."

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a composição do
processo de inexigibilidade de licitação (ex vi do a.1.26, parágrafo único, da Lei no 8.666/93); Ei-las:
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2 - Justificativa do Preço.

Sabe-se que o Fundo Municipal de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores, por

força da Constituição Fêderal, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contrâtos, máxime quando se

utiliza de recursos provenientes da Fazenda Pública.

É nem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar-se um
procedimento lrcitatório (o que ocorre no presente caso). A reqra é licitar; no entanto, a Lei no 8 666/93
excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável ou, em

sendo viável, compeie ao caráter discricionário do administrador realizá-la ou nâo, tendo em vista o

interesse público e visando o bem comum. ou seja, a licitação inexigível pode vir a ser uma obrigação, a

depender das circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assam, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administratlvos estabelece

critérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica dess€s critérios infraconstitucionais que esta

Secretaria demonstrará a situação de inexigibilidade de licitação que ora se apresenta'

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma contratação

direta nos moldes do art. 25, II da Lei de Licitações e Contratos, o festejado administrativista Jorge

Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se ficar
demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser
examinados na seguinte ordem:

:'ti í*it?*?-:",ttr*.':-,,, .*ír,**,, 
*'*'

. que o serviço não seja de publicidade e divulgação.
b) referentes ao contratado:

:l[:"TJ:11"x"]';i"x]ff"§'J:"'.'f"'i'i#ff ilil'"narea,ização

i} xojijift|l:'"'ffi ffl:ê""'"Ji;" i nti mamente rera cionada com a

singularidade pretendida pela Administração'" r

Analisando-se, agora, passo a passo, os requisitos exrgid-os para se configurar a

inextarbrlrdade, vê'se oue tanto o obleto do contrato - CoNTRAT çÃo DE EI{P-RE+ PARÂ
PNTí CÃO DE SEpVICOS DE COÍ1ISULTORIÂ TÉCNICÂ ESPECIALIZADA EII GESTAO PUBLICA,
LiÉuçÃó , oninrer,irÁnrr, FTNANcETRA E oRrENratóEs PARÂ LEvANraItlEt{To,
UEISUN,ACÃO E CONTROLE ÍX) ALMOXARIFADO E PATRIT{ÔÍ{IO DO FUÍ{DO T4U ICIPAL DE

lSSrSrÊlófl SOCIAL DE NOSSA SE HORA DÂS DORES/SE - quanto a empresa que se pretende

contratar - FUTURE CONSULTORIA LTDA. - preenchem oS mesmos, Conforme a farta documentação

apresentada e como vemoS, a seguiÍ.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos;
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1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante;

Referentes ao ob;eto do contrato

- Que s€ trate dê sêrvlço técnico - O serviço técnico é todo aquele em que se exige

uma habilitação pàra ser realizado. Nâo se trata, samplesmente, da realização de um mero serviço
comum; pelõ contrário, é algo que exige um certo conhecimento para a sua realização. ora, a

.s
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I r)r FERNANDES. Jorge Ulisses Jacoby. Contraração Direta Seú Licitaçdo. Fórum.



CONSULTORIA TÉCNICÂ ESPECIALIZADA EM GESTÃO PÚBLICÂ. EXECUçÃO ORçAI.IENTÁRIA,
FINANCEIRA E ORIENTAçõES PARA LÊVANTAMENTO. MENSURÁçÃO E CONTROLE DO
ALII{OXARIFADO E PATRIMONIO não é um serviço comum; é um serviço altamente técnico,
Drofissronal e especializado, princrpalmente em virtude da sua complexidade. Hely Lopes Meirelles, com
lapidar clareza, assere:

:19,:
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"Serviços técnicos profissionais são todos aqueles que exigem
habilitação legal para a sua execução. Essa habilitação varia desde o
simples registro do profissional ou firma na repartição administrativa
competente, até o diploma de curso superior oficialmente
reconhecido. O que caracteriza o serviço técnico é a privatividade de
sua execução por profissional habilitado, seja ele um mero artífice,
um tecnico de grau médio ou um diplomado em escola superior."

E, nesse diapasão, complementa:

"Além da habilitação técnica e profissional normal, são realizados por
quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na
pesquisa científaca, ou através de cursos de ús-graduação ou de
estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e
conhecimentos pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma
profissão. Esses conhecimentos podem ser cientÍficos ou tecnológicos.
vale dizer, de ciência pura ou de ciência aplicada ao desenvolvimento
das atividades humanas e às exigências do progresso social e
econômico em todos os seus aspectos." 2

Ora, e rnegável que o problema da falta de consultoria técnica para a execução destes
serviços, dentre outros, das Prefeituras e fundos de FMAS e FMS, incluindo esta, é uma das grandes
preocupações dos prefeitos modernos, especialmente no que tange à sua gestão, execução orçamentéria
e financeara, além de outros, à guisa de melhorias na aplicnção dos recursos do Município ê para o
perfeito cumprimento do mandato que lhes fora outorgado pela população e, consequentemente, para
melhoria da qualidade de vida da população; a realização desses servaços, assim, exige uma habilitação
à sua realização, e os técnicos da FUTURE CONSULTORIÂ LTDA possuem a necessária e competente
habilitação à sua realazação; portanto, serviço a ser contratado é eminentemente técnico, profissaonal e
especializado.

Continuando

3

i- Que o servlço esteja elencado no art. 13, da Lei no a,666/93 -
Este artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos profissionais especializados e, dentre
eles, o inciso IU contempla assessorias ou consultorias técnicas e auditorias finânceiras ou
tributárias. O serviço a ser contratado - SERVIçOS DE CONSJTLTORII fÉCfrfCe
ESPECIÂLIZADA EM GESTAO PUBLICA, EXECUçAO ORçA].IEÍ{TARIA, FII{AI{CEIRA
t oererraçôes paRÂ 

^LEVaÍ{TAME 
To, MENsURAçÃo E coNTR.oLE Do

ALMOXARIFADO E PATRIITONIO - então, está contemplado naquele artigo: assessorias
ou consultorias técnicas. Valendo-nos do Professor Marçal lusten Filho, para o completo
esclarecrmento, temos:

"Embora a letra da Lei se reflra, basicamente, a atividades
consultivas e teóricas, o art. 13 abrange também as atividades
executivas daquelas derivadas. Como observa Hely Lopes Meirelles,
são serviços técnicos tanto os que versem sobre o planejamentô, a
programação e a elaboração de estudos e projetos, como os que
envolvam a execução ou prestaçâo de serviços propriamente ditos.
Muitas vezes, o servrço técnico profissional especializado se exauÍe
na atividade consultiva, sendo viável a execução através de outrem."

! rn MEIRELLES, Hely Lopes. Carso r./c Direito Ad,ninistratrvo. Malheiros.
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"lá o anc. III refere-se, primeiramente, às atividades de aplicação do
conhecimento sobre os fatos, visando a extrair conclusões e fornecer
subsídios necessários às decisões da Administração."

E, complementando, assevera:

;:H,:';',?:r:::#,:l?if#i.""'lÊiniil'i:ff :t3'Jã::itnT:ã"::
das circunstâncias relevantes para uma decisão." 3

Portanto, a assessoria e consultoria técnrca estão devidamente formalizadas no inciso III
do art. 13 da Lea no 8.666/93, não restando qualquer dÚvida nesse sentido.

- Que o serviço aprês€nte determinada singulârldade - O servrço a ser contratado
possur a srngulaídade exrgida -para ser enquadrado como tnextgível. A COI{SULTORIA TECNIC^
Êsprcrl-rzeol ru cÊsrÃo púsucÁ, ExEcuçÃo ontlurxrÁnrl, FrNAl{cErnA E

ORIENTAçÔES PARÂ LEVANTA}TENÍO, METIISURAçÃO E CONTR.OLE DO ALMOXARIFADO E
plrmuôfuro Do FUNÍx) riulrcrpAl DE assrsrÊNcra soctal DE Nossa sEl{HoRA DAs
DORES/SE, dentre outros, possui toda uma espeaificidade, pois são destinados a otimizar os

andamentos dos serviços desenvolvidos por este Fundo, serviços esses que apresentam determinada
singulandade, como orientação para elaboraçâo de notas explicativas, acompanhamento do Portal da

Transparência, elaboração de manuais e checklists para facilitação da execução e padronização da
gestão, instruções para criaÉo de normas internas, além de muitos outros que tornariam a enumeração
demasiadamente extensiva. Jorqe Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

"A sangularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do
contrato; é o serviço pretendido pela Administrâção que é sangular, e

não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto
que esse atributo é próprio da natureza humana.
Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos
demais. E a presença de um atributo incomum na espécie,
diferenciador. A singularidade não está associada à noção de preço,
de dimensões, de localidade, de cor ou de forma,"'

Nesse sentido, repetimos que o objeto da. contratação é -deveras srngular: a

coNsulÍoRra rÉcnrcl EsPEctaLrzaDA EM GEsrÃo pÚaucl, ExEcuçÃo oRçaÍ.lENTÁRla,
FTNANCETRÂ E oRrEÍ{ÍaçÕFs paR LEVANTAÍ.|ENTo, MENSUR çÃo.E co rRoLE. Do
ÂLMOXÂRIFAÍX) r plrntrô,{to, dentre outros, é demasiadamente técnica e específica,
principalmente nesse ámbito aqui tratado: destinada ao FMAS. Ademais, chega a ser inviável a licitação,
porquanto alguns dos serviços a serem executados são ímpares, dependentes de alta especificidade
tecnica para executá-los, tornando-os, destarte, singulares, não permitindo, assim, comparações, por
serem, também. indrvidualizados e peculiarizados, de acordo com cada profissional, que fazem parte da
equrpe técnica da empresa a ser contratada possuem exp€riência nesse campo, por já o ter realizados
tars serviços anteriormente, por diversas e incontáveis vezes, com resultados plenamente satisfató.ios.
Valemo-nos. mais uma vez, de Marçal:

"lnviabiliza-se a comparação, pois cada profissional prestador de
serviço dá1he configuração personalíssima. Logo, a licitação se torna
:
inexigível por singularidade do obieto em vista da impossibilidade de
iulgamento objetivo. Acerca da questão, merece transcrição do
pensamento de Celso Antônio Bandeira de Hello, no sentido de que
... são singulares todas as produções intelectuais, realizadas isolada
ou conjuntamente - por equipe - sempre que o trabalho a ser
produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva) expressada em
ca racterísticas científicas, técnicas ou artístiaâs "4

! u ruSTEN FILHO, Marçal. Coz ennirios à Lei de Licilações e Contrqtos A dministrativos. Dialüica
{ ob. ch.
5 0b. cir. I

J



&

Novamente, trazemos à baila a problemática das Prefeituras e Fundos de FMAS e FMS. É-
se preciso ter experaência e conhêcimento para se lidar com esse tipo de assunto. Portanto, quanto à
sua natuTeza singular. é a mesma indiscutível, posto que o objeto, em alguns dos casos, é de
característica única _e peculiar, como a coÍ{suLToRIÀ TÉc Ic^ ES_PECIÂLIZÂDA EÍ.| GEsTÂo
PUBLICA, EXECUçAO ORçAMENTARIA, FINÂNCEIRÂ E ORIENTAçOES PARA LEVAÍ{TÂIíIENTO,
MENSURAçAO E CONTROLE OO ALMOXARIFADO E PATR.IMOÍ{IO, refletido na qualidade do
trabalho e sequrança das decisões para os prefeitos e gestores dos fundos FMAS e FMS. Vale ressaltar,
desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal Justen Filho acerca do assunto:
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"A sinqularidade do objeto consiste, na verdade, na singularidade
(peculiarídade) do interesse público a ser satisfeito. A raiz da
inexiqibilidade da licitação reside na necessidade a ser atendida e não
no objeto ofertado. Ou sela, não é o objeto que é singular, mas o
interesse público concreto. A singularidade do objeto contratado é
reflexo da especialidade do interesse público." 6

Devemos, então, nesse ponto, para finalizar o tema, encarar a questão da definição da
singularidade do objeto em dois pontos básicos e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do
interesse público e visar à realização do bem comum, E, assim, podemos constatar, alinhamento, que
ambos se fazem presentes _ no objeto da contratâsão, pois a CONSULTORI^ TÉC,{ICÂ
ESPECIALIZADA EM GESTÃO PÚBLICÀ EXECUçÃO ORçA].IEÍ{TÁRIA. FINANCEIRA E
ORIENTAçõES PÂRÂ LEVANTÂMENÍO, MÉNSURAçÃO E CONTROLE DO ÂLÍI{OXÁRIFADO E
PATRIMONIO, dentre outros, possui, inegavelmente, interesse público, no sentido de aperfeiçoar e
respaldar as decisôes tomadas pelos gestores públicos, no caso em tela do Secretária Municipal de
Assistência Social, decisões tais de interesse dos munícipes, representados pelos seus prepostos, no
sentido de viabilizar projetos específicos (sangulares) em prol da comunidade e em benefício das
camadas mais carentes da população, otimizando a qualidade de vida a proporcionando meios para a
geração de emprego e renda, destinados ao bem de toda comunidade; portanto, o objeto é,
eminentemente, de interesse público e visa à realizaÇão do bem comum, sendo também, pelo exposto,
singular.

2 Que o sêÍviço não seja dê publicidade e divulgaÉo - Ora, é de uma clareza de
doer nos olhos que o serviço aqui a ser contratado não se trata de publicidade e divulgação, mas, sim,
de assessoria e consultoria técnica, elencado no art. 13, UI da Lei de Licitações e Contratos,
dispensando-se, desta forma. maiores comentários a respeito, ante os comentários acima lá
dispensados ao assunto.

Referentes ao contratado

> Que o pÍofissional detenha a habilitação peÉinente - Para a realização do
objeto pretendido, a primeira exigência que se impõe é que o tuturo contratado possua habilltação
tecnica. Uma vez que a lea refere-se a serviço técnico, a habilitação constitui-se na capacidade legal para
a realrzação do serviço, atendendo aos requisitos legais no caso. Os profissionais a serem contratados,
por intermédio da empresô FUTURE CONSULTORfA LTDA, possuem a necessária habilitação,
pertrnente à realização dos serviços, conforme se pode atestar dos seus Curriculum yitae anexos, bem
como a formação de cada profissional, de acordo com a relação acostada. E, como se nâo fosse
suficiente, é necessário esclarecer, ainda, que esses profissionais serão os responsáveis, diretamente,
pela execução dos serviços que se propõe a empresa a prestar, atendendo, portanto, o preceito disposto
no art. 13, §3o da Lei no 8.666/93.

- Que o profissional ou emprêsii possua êspêciallzação na realização do obrêto
pretendido - Para que se opere, legitimamente, a contratação direta nos moldes aqui pretendados, faz-
se necessário, ainda, que o profissional ou empresa possua especialização na realização do objeto
pretendido. Essa especialização dá-se pelo estudo ou desenvolvimento especial de certa arte ou ciência,
de forma particularizada. E, novamente, contatamos que a FUTURE CONSULTORIA LTDA é possuidora
da mesma, pelas atividades desenvolvidas e tntimamente relacaonadas com o objeto contratado, bem

§
6 ob. cit.
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como pelas açôes de seus profissionais, que vem há muitos anos na prestação desses serviços para

diversas Prefeaturas Municipais, aprimorando-se a cada ano, e consolidando-se estes e a empresa no
mercado de trabalho devidamente reconhecidos, primando-se pela qualidade total de seus serviços. Para
arrematarmos a questão, trazemos a lume os ensinamentos do Professor lorge Ulisses Jacoby Fernandes
acerca do assunto:

'Enquanto a habilitação é um requisito objetivo, demonstrável
mediante documentação pópria, a espêcialização é de índole
subjetiva, no sentido de ser um atributo ligado ao agente, profissional
ou empresa e não possui forma legal pópria, exclusiva, específica de
documentação."

E, concluindo

"A especialização, como andica a própria palavra, se faz no
direcionamento, na busca do conhecimento e no desenvolvimento de
certa atividade."'

. Que a especializaÉo seja notória - Com relação à notória especialização, esta se
torna evidente mediante a constatação da realização de inúmeros serviços anteriores, cujos objetos
eram idêntrcos aos aqui contratados, a exemplo de consultona para _os órgãos públacos, Jlo
desenvolvimento de suas funçôes prjmárías, como CONSULTORI EM GESTAOJUBLICÀ lllçytAg
ORçÂMENTÁRIA, FINANCEIRA E ORIEÍ{TAçOES PARA LEVAI{TAMEI{TO, MENSURAçAO E

CONTROLE DO ALMOXARIFÂDO E PAfRIMôNIO, etc., sendo esse palco mais que comprobatório e

indispensável à aferiÇão da capacidade técnica e notória especaalização da FUTURE CoNSULTORTA
LTDA. Parafraseando o mestre Marçal, acerca da notória especialazação;

"A primeira exigência, entâo, é o profissional a ser contratado
apresentar otjetivamente as condições de atender às necessidades
da Administração. Tratando-se de serviços técnicos-científicos
especializados, o exercício dos serviços pressupõe, de ordinário,
certos requisitos formais. Assim, a conclusão de cursos, a
participação em certos organismos voltados à atividade especializada,
o desenvolvimento de serviços semelhantes em outras
oportunadades, a autoria de obras literárias (técnico-científicas, se for
o caso), o exercícro do magisterio supenor, a premiaçâo por servtços
similares, a existência de aparelhamento específico, a organização de
equipe técnica, etc. Não há como circunscrever exâustivamente as
evidências da capacitação objetiva do contratado para prestar o
serviço, o tema dependerá do tipo e das peculiaridades do serviço
técnico científico, assim como da profissão exercitada. No entanto, é
indispensável a existência de evidência objetiva dessa especialização
e capacitação do escolhido."

E asseveTa

;: i3:í![#3":5':"",:L"" ;T.:':?,:âr:;,:1T #i1:.fl',:":"',ã"',::
contratação," 3

- Que a notórla êspecializaÉo êstêia intimamente relãcionada com a
singula.idade pretendida pêla Administração - Por fim, é fécil de constatar que a notória
especialização da empresa contratada não somente está intimamente relacionada com a singularidade
pretendida, mas é parte antegrante dessa contratação. A FUTURE CONSULTORIA LÍDA. possua notória
especialrzação relatrva à consultona técnrca, como o próprao nome Já o daz e conforme já demonstrado, e
aqur será contratada para coÍ{suLToRIA TÉcNtcÂ EsPEciÂLrzaDA EM GESTÃO PÚBLICA,
EXECUçAO ORçAMENTÂRIA, FINANCEIRÂ E ORIENTAçOES PARA LEVÂNTAI'ENTO,

,_a

6

7 ob. cit.
8 0b. cit.
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MENSURAçÂO Ê COÍ{TROLE tx) AL}toxaRIFADo E PATRI ôÍ{IO, dentre outros já enumerados. O
objeto singular buscado, nesse desiderato de pleno interesse público, é o mesmo da notória
especialização. Impossível de se haver correlação mais íntima! Para finalizar, o posicionamento de lorge
Ulisses Jacoby Fernandes:

Por oportuno, insta ressaltar que a notória especializâção do futuro
contratado deve estar associada ao objeto pretendido pela
Administração e ser suficiente para atender à singularidade imposta
pelo interesse público."

E Frnaliza:
"Deve haver sempre íntima correlação entre a especialização e a
singularidade do objeto." e

Vencidos os requisitos necessários para uma contrataçâo direta nos moldes do art. 25, II
da Lei no 8.666/93, vejamos, agora, as condições formais para a composição do processo de
inexigibilidade de licitação.

1 - Razão da êscolha do foÍnecedor ou executante - A escolha da empresa FUTURE
COt{SULTORIA LTDÁ. não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se, perfeitamente,
nos dispositivos enumerados na Lei de Lrcitações e Contratos, consoante o já exaustivamente
demonstrado acima, como conditio sine qua non à contratação dareta. E não somente por isso; é
empresa detentora de profissionais experientes, capacitados e gabaritados para o serviço pretendido,
que é de interesse público e visando à realização do bem comum, com ampla experaência nessa área,
possuindo íntima relação com o objeto que aqui se contratado, sendo, desta forma, indiscutivelmente, a
maas andicada. Cabe, ainda, reiterar que o serviço aqui a ser contratado encontra acolhida na Legislação
de Lrcitações e Contratos, em seu artigo 13, inciso lll.

2 - Justlflcativâ do prêço - Conforme se pode constatar, pela proposta apresentada pela
empresa FUTURE CONSULTORIA LTDA e o preço nela constante, dentro de parâmetros aceitáveis ê
no mesmo patamar dos preços praticados por outras empresas, de acordo com consulta verbal
realizada. Ademais, os preços apresentados pelos serviços a serem prestados encontram-se dentro de
parámetros aceitáveis e de acordo com os praticados no mercado.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta, conforme
aqui exaustiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de lnexigibilidade de Licitação. E, nesse
diapasão, é-se permitido ao administrador afastar-se da licitação, mediante a relevância do interesse
públaco, do bem comum e da altavez dos bens aqui tutelados. Afinal, a Constituição tutela outros
princípios, além do da igualdade. Para respaldar esse entendimento, trazemos à baila as lições do
Tnbunal de Contas da União:

"(...) o Administrador deve, na situação do inciso II do art. 25.
escolher o mais adequado à satisfação do objeto. O legislador
admítiu, no caso, a existência de outros menos adequados, e colocou,
poftanto, sob o poder discricionário do Administrador a escolha do
contratado, sob a devida e indispensável motivação, inclusive quanto
ao preço, ao prazo e, príncipalmente, o aspecto do interesse público,
que deverá estar acima de qualquer outra razâo," ro

Por fam, nâo finalmente, diante da fundamentação fático-jurídica, e:

Considerando a necessidade cla contrataçáo de seruiços de consultoria especiallzadã em
gestão pública, execução orçamentária, Íinanceira, entre outras;

e ob. Cir.
rí' Acórdão 204/2005 - Plenário - TCU
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Consideêndo que a contratação desses serviços decorre da necessidade de organização
de práticas e procedimentos administrativos e financeiros, além de legais, mediante o prévio e
necessário acompanha mento e assessoramento ;

Considererrdo que essas práticas e procedimentos envolvem execução orçamentária,
financeira e patrimoníal, bem como a criações normas internas;

Considetando que este Fundo Municipal de Assistência Social nâo possui pessoal próprío
para a realização desses serviços. talvez pela falta de qualificação dos mesmos, o que exige uma
completa e peíeita consultoria técnica, no intuito de dar segurança e abalizar as decisões tomadas;

Conslderando que o pessoal técnico especializado que compõe a empresa FUfURE
CONSULTORIA LÍO^. possui a pertinente e necessária especialização técnica para o desenvolvimento
dos seruiços;

Considerando, por derradeiro, a necessidade de por em funcionamento esse serviço,
posto que essencíal ao andamento dos trabalhos aqui executados, é que, pelo exposto, faz-se necessária
a contratação da FUTURE CONSULTORIA LfD^., empresa prestadora de seÍviços de consultoria
especializada em gestão pública, execução orçamentária, financeira, dentre outras.

Peíaz a presente ínexigibílidade o valor global de R$ 4a.OOO,OO (QUARENTA E OnO
nrl REAIS), sendo que as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte
cl a ss if ica ção orça mentána :

UÍ{IDADE ORçÂME TÁRIA:
O4OO1 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
ÂçÃo:
08.244.1020.4019 - MANUTENÇÃO DA SECREÍARIA DA INCLUSÀO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL
ELEI.IETTO DE DESPESÂ:
33903500 - SERVIçOS DE CONSULTORTA
FOTTE DE RECURSO:
l5OOOOOO - RECURSO PRÓPRIO

Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opina esta Secretaria Municipal
pela contratação direta dos seNiços da empresa FUÍURE CONSULTORIA LÍDA, sem o precedente
Processo Licitatório, ex vi do art. 25, IL c/c art. 13, III e §3o e art. 26, paráqrafo único, II e III, todos
da Lei n" 8.666/93, em sua atual rcdação.

A Ilustríssima Senhora Secretária Municipal, para apreciaçáo e posterior ratincaçào desta
lustificativa, após o que deverá ser publicada na lmprensa oficial, em obediência ao caput do artigo 26
da mesma norma jurídica.

Nossa Senhora das Dores, (SE), 13 de janeiro de 2023.

^0* ^Uúl,:"* à,*oo §làx^rl so§e"",1
EDILAII{E SANTOS SOBRAL SAÍ{TAÍ{A

Diretorâ Administrativa

RatiÍico a presente Tustiiicativa e, por con*guinte, apnovo o
p roced i n ento. Pu bl iq ue -*!

r- '11a" C -( a" zozz.

ALÉSSÂND * annrha o, LrMA aÍ{DRADE
cestot)\o rues
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